
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1730704 - SC (2018/0062368-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA 
ADVOGADO : ELAINE FERREIRA DOS SANTOS  - SC021365 
AGRAVADO  : ELENIR ESCOPELLI 
ADVOGADOS : ALÍPIO JOSÉ MATTJE  - SC009501 

MARIANA NARLOCH LENKAITIS MATTJE  - 
SC032163 
ROGERIO DE MOURA FERRO  - SC034926 
ADRIANO MATTJE  - SC043094 

INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CELSO ANTÔNIO DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

SC008894 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
APOSENTADORIA. CONCESSÃO. ATRASO 
INJUSTIFICADO. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. DATA DA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.
1. "O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que a demora injustificada da Administração em 
analisar o requerimento de aposentadoria [...] gera o dever de 
indenizar o servidor, que foi obrigado a permanecer no exercício 
de suas atividades. Precedentes: STJ, REsp 968.978/MS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 29/03/2011; AgRg no REsp 1.260.985/PR, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/08/2012; REsp 1.117.751/MS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/10/2009" (AgInt no 
REsp 1.694.600/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/05/2018).
2. Segundo "a teoria da actio nata, em sua feição subjetiva, [...] 
o prazo prescricional deve ter início a partir do conhecimento da 
violação ou da lesão ao direito subjetivo" (AgInt no AREsp 
1.209.849/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/11/2018). Nesse mesmo sentido: 
AgInt no AREsp 1.192.556/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/05/2018.
3. Caso concreto em que a pretensão da parte agravada à 
indenização surgiu com o deferimento do pedido voluntário de 
aposentação, momento que a Administração, com atraso, 
reconheceu a presença dos requisitos legais para deferimento do 
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Superior Tribunal de Justiça
referido direito. Assim, considerando-se que a subjacente ação 
ordinária foi ajuizada dentro do prazo de 5 (cinco) anos a contar 
dessa data, não há falar em prescrição do fundo de direito.
4. Agravo interno não provido.

   
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

  

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
Relator                  
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